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Prefácio

Prefácio

A Alemanha está enfrentando uma escassez cada vez 
mais grave de trabalhadores qualificados no setor de 
saúde, especialmente na área de enfermagem. Em res-
posta a isso, os formuladores de políticas alemães identi-
ficaram o recrutamento de profissionais de saúde estran-
geiros como uma estratégia fundamental para resolver 
essas lacunas. Com esse objetivo, foi estabelecido um 
número crescente de acordos bilaterais entre a Agência 
Federal de Emprego da Alemanha (Bundesagentur für 
Arbeit, BA) e os países parceiros, chamados de Acordos 
sobre a Colocação de Profissionais de Saúde, para fornecer 
uma estrutura legal para o recrutamento estruturado e 
facilitar a migração de mão de obra.

Esses acordos frequentemente têm como alvo países 
de baixa e média renda. No entanto, suas implicações para 
os sistemas de saúde dos países de origem geralmente não 
são suficientemente consideradas. Embora o sistema de 
saúde alemão se beneficie de profissionais formados no 
exterior, a emigração destes pode agravar a escassez exis-
tente nos seus países de origem. As desigualdades econô-
micas estruturais permitem que a Alemanha recrute 
profissionais de saúde de países que, por sua vez, enfren-
tam déficits significativos de pessoal qualificado.

Apesar da densidade comparativamente alta de pro-
fissionais de saúde na Alemanha, foram celebrados acor-
dos bilaterais de recrutamento com países como o Brasil e 
a Colômbia. A Alemanha tem aproximadamente 45 médi-
cos por 10.000 habitantes, em comparação com 29 no Bra-
sil e 26 na Colômbia (1). As disparidades são ainda mais 
pronunciadas na área de enfermagem, com a Alemanha 
empregando cerca de 120 enfermeiros por 10.000 habitan-
tes, enquanto o Brasil tem 37 e a Colômbia apenas 16 por 
10.000 (2). Nesse contexto, esses acordos representam ris-
cos consideráveis para os sistemas nacionais de saúde que 
já operam com um número substancialmente menor de 
recursos humanos do que a Alemanha.

Além disso, as disparidades regionais nos países de 
origem raramente são refletidas adequadamente nas ava-
liações de recrutamento. As estatísticas em nível nacional 
podem ocultar a grave escassez em regiões específicas, 
especialmente em áreas rurais e carentes. O recrutamento 
de profissionais de saúde dessas regiões pode prejudicar 
ainda mais a prestação de cuidados de saúde locais e, em 
casos extremos, levar ao seu colapso. Além disso, as dis-
paridades de receitas entre os países contribuem para os 
fluxos migratórios secundários entre os países vizinhos, 
resultando nas chamadas cadeias de recrutamento. De 

uma perspectiva global, essa dinâmica acaba colocando 
a maior carga sobre países economicamente vulneráveis 
com sistemas de saúde frágeis. Esses efeitos interconec-
tados são amplamente desconsiderados na avaliação que 
a Alemanha faz dos possíveis países parceiros. Além 
disso, os países de origem geralmente arcam com os cus-
tos financeiros do treinamento de profissionais que, 
posteriormente, migram para países de destino, como a 
Alemanha.

Os acordos bilaterais de recrutamento não devem dar 
origem a estruturas de exploração. Eles devem ser orien-
tados por padrões éticos, sociais e de direitos humanos 
claros. Os efeitos adversos do recrutamento ativo por ter-
ceiros, incluindo instituições estatais e agentes privados, 
devem ser minimizados, não apenas para os profissionais 
de saúde individuais, mas também para as populações 
locais e os sistemas de saúde dos países de origem.

É essencial o envolvimento efetivo de todas as partes 
interessadas relevantes na negociação de acordos bi
laterais. A participação das autoridades locais de saúde, 
dos sindicatos e das organizações da sociedade civil é 
crucial para salvaguardar condições de trabalho justas e 
evitar danos aos sistemas nacionais de saúde. A tomada 
de decisão informada requer dados abrangentes e desagre-
gados sobre o número, a distribuição e as condições de 
trabalho dos profissionais de saúde. Esses dados não de-
vem ser fontes exclusivas de governos ou organizações 
internacionais.

Além disso, o investimento público na educação e 
formação dos profissionais de saúde que posteriormente 
emigram deve ser devidamente reconhecido e compen-
sado financeiramente. O recrutamento internacional deve 
ser acompanhado de medidas estruturais e de capacitação 
que abordem as perdas de mão de obra, a transferência de 
conhecimento e as consequências sociais mais amplas 
da migração, de acordo com o princípio orientador de 
“não causar danos”

Este estudo examina as consequências da emigração 
de profissionais de saúde do Brasil e da Colômbia no âm-
bito dos acordos bilaterais com a Alemanha. Além disso, 
identifica as condições sob as quais esses acordos podem 
ser elaborados para garantir benefícios equitativos para 
todas as partes envolvidas. 

Julia Stoffner
Responsável pela política internacional de saúde
Brot für die Welt
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	 Introdução

Introdução

Esta pesquisa encomendada examina a migração e o 
recrutamento internacional de profissionais de saúde da 
Colômbia e do Brasil, com o objetivo de informar as polí-
ticas públicas nos países de origem e de destino. Em toda 
a América Latina e no Caribe, projeta-se uma escassez de 
600.000 profissionais de saúde até 2030, com base na re-
ferência da Organização Mundial da Saúde (OMS) de 44,5 
profissionais médicos, de enfermagem e de obstetrícia por 
10.000 habitantes. Os enfermeiros, que representam 56 % 
da força de trabalho da área da saúde e 89 % dos quais são 
mulheres, continuam especialmente vulneráveis a baixos 
salários, contratos precários e pressões migratórias. 
Tanto a Colômbia quanto o Brasil refletem esses desafios 
regionais: embora o Brasil tenha uma força de trabalho 

maior em geral, suas desigualdades regionais e a depen-
dência de enfermeiros refletem as lacunas da Colômbia, 
que tem cerca de 36 médicos, enfermeiros e parteiras por 
10.000 pessoas, abaixo da meta da OMS. Nesse contexto, 
a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a OMS 
pediram um recrutamento ético, tratamento justo dos 
trabalhadores migrantes e uma cooperação mais forte. 
Esse trabalho tem como objetivo gerar evidências acioná-
veis para informar a tomada de decisões, moldar políticas 
públicas e orientar acordos bilaterais justos e efetivos so-
bre a migração de profissionais da saúde.

German Andres Alarcon Garavito 
Juliana Ferreira de Santan

A Alemanha facilita a contratação de profissionais de saúde qualificados. 
Isso pode se tornar um problema para os seus países de origem.
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Figura 1. Densidade de médicas/os por 10.000 habitantes por 
estado,  
Fontes: Scheffer, 2025 (9)

As disparidades também estão presentes na distribui-
ção das instituições educacionais, seguindo tendências 
semelhantes. A maioria das instituições de ensino supe-
rior agora é privada, respondendo por 79 % do total de 
vagas em cursos de medicina oferecidas no país (9, 10). 

Capítulo 1

Visão geral dos sistemas de saúde do Brasil 
e da Colômbia

Brasil

Criado pela Constituição de 1988 e regulamentado pela 
Lei 8080/1990, o Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos 
maiores sistemas de saúde pública universal do mundo. 
Mais de 70 % da população, sendo mais de 85 % em regiões 
desfavorecidas, depende exclusivamente do SUS para 
assistência médica (36).

Um dos programas mais importantes criados pelo 
SUS para reduzir as barreiras e melhorar o acesso ao aten-
dimento foi a Estratégia de Saúde da Família (ESF). Esse 
modelo de atenção primária foi implementado em 1994 e 
emprega grupos multidisciplinares para dar assistência  
às famílias em áreas predefinidas, servindo como o pri-
meiro contato com o sistema de saúde e facilitando a ava-
liação das necessidades locais. Atualmente, mais de 60 % 
do total de domicílios no Brasil são cobertos pela ESF. 
Embora a estratégia tenha melhorado os efeitos sobre a 
saúde, as desigualdades na utilização dos serviços de 
saúde persistem, como, por exemplo, o acesso a cuidados 
especializados que resulta em longos tempos de espera e 
no acesso a medicamentos (3, 7).

O SUS também é conhecido por programas que obti-
veram reconhecimento internacional. Por exemplo, o Pro-
grama Nacional de Imunização (PNI) oferece uma ampla 
gama de produtos imunobiológicos sem custo para a 
população. O SUS também opera o maior programa de 
transplante com financiamento público do mundo. Para 
atender às necessidades do vasto território e suas diferen-
ças regionais, o SUS adotou um modelo descentralizado, 
no qual os governos federal, estadual e municipal compar-
tilham o poder e as responsabilidades sobre o setor da 
saúde, incluindo o financiamento, que se origina das re-
ceitas tributárias e da previdência social (6, 8). 

A participação do governo no financiamento da for-
mação de profissionais de saúde varia. Não há dados dis-
poníveis sobre os custos por aluno em universidades 
públicas; no entanto, o governo federal tem dois progra-
mas para democratizar o ensino superior, auxiliando nos 
custos de mensalidades para os alunos matriculados em 
instituições privadas. O Programa Universidade para to-
dos (PROUNI) oferece bolsas de estudo integrais e par-
ciais (50 % do valor da mensalidade), enquanto o Fundo de 
Financiamento Estudantil (FIES) é umprograma de em-
préstimo estudantil que permite que os alunos financiem 
até 100 % do valor das mensalidades.  

Com um aumento exponencial no número de médi-
cos, especialmente na última década, a categoria contava 
com 597.428 profissionais registrados em dezembro de 
2024, e espera-se que chegue a 635.706 até o final de 2025, 
representando uma densidade de 29,8 médicos por 
10.000 pessoas. O número, no entanto, varia entre as 
regiões, com uma densidade maior em áreas urbanas e 
desenvolvidas. 

Densidade de  
médicas/os 2024       

⚫	 12.70‒17.87
⚫	 17.87‒23.53
⚫	 23.53‒26.30
⚫	 26.30‒30.57
⚫	 30.57‒34.77
⚫	 34.77‒62.80
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Figura 2. Densidade de enfermeiros por 10.000 habitantes por estado, 
Fontes: PAHO, 2020 (13, 14)

A concentração de profissionais em grandes centros 
urbanos está associada a sinais de um mercado de trabalho 
saturado, com um número crescente de enfermeiros quali-
ficados competindo por uma oferta relativamente limitada 
de cargos estáveis. Essa situação se reflete em desemprego 
e subemprego, longas jornadas de trabalho, contratos pre-
cários e baixos salários, condições que os autores descrevem 

como precarização do trabalho de enfermagem (1517). Ao 
mesmo tempo, ainda há dificuldades persistentes na con-
tratação e retenção de enfermeiros em algumas áreas, onde 
os profissionais frequentemente trabalham com infraestru-
tura inadequada e incentivos fracos para permanecer no 
território (15, 18, 19).

O grupo de enfermagem é composto por três catego-
rias profissionais regulamentadas: enfermeiros, técnicos 
de enfermagem e assistentes de enfermagem. Eles diferem 
em sua formação exigida e em seu escopo de prática. Os 
enfermeiros concluem uma formação universitária de 
cinco anos e são qualificados para funções de atendi-
mento de maior complexidade, liderança, diretoria execu-
tiva e tomada de decisões. Os técnicos de enfermagem têm 
cerca de dois anos de treinamento e prestam cuidados de 

complexidade intermediária. Os assistentes de enferma-
gem podem prestar cuidados básicos sob supervisão e 
recebem aproximadamente 15 meses de treinamento.

Em 2025, a força de trabalho de enfermagem é grande, 
mais de 799.000 enfermeiros registrados (37,4 por 10.000) 
(11), mas apenas cerca de metade está efetivamente em-
pregada no sistema de saúde (12). A má distribuição é acen-
tuada, com escassez em áreas remotas e excesso de oferta 
nas regiões metropolitanas.  

Densidade de  
enfermeiros 2014

⚫	 10.93‒16.44
⚫	 16.44‒17.75
⚫	 17.75‒18.79
⚫	 18.79‒21.82
⚫	 21.82‒30.99

Densidade de  
enfermeiros  2018

⚫	 14.13‒21.53
⚫	 21.53‒22.88
⚫	 22.88‒24.28
⚫	 24.28‒27.41
⚫	 27.41‒43.39
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Um estudo recente realizado pelo Ministério da Saúde 
do Brasil indica que, embora tenha havido um aumento 
consistente no número de cargos de enfermagem no sis-
tema de saúde na última década, ainda se verifica uma 
alta rotatividade entre esses profissionais (21).

A capacidade educacional se expandiu significativa-
mente. Em 2023, o Brasil tinha 1.298 programas de enfer-
magem, 86,9 % em instituições privadas (10, 22). Embora 
os programas de ensino à distância representassem uma 
pequena parte dos cursos, eles correspondiam a quase 
metade de todas as vagas disponíveis, uma tendência que 
levou à criação de novas regulamentações em 2025, res-
tringindo a formaçao em saúde ao ensino presencial (23). 
E specialistas alertam para a necessidade de análise em 
relação as vagas ofertadas nos cursos de enfermagem, sua 
taxa de eficiência terminal, e o mercado de trabalho (24). 

O Brasil não possui um sistema nacional de dados que 
registre a emigração de profissionais de saúde. As fontes 
existentes se concentram principalmente nos fluxos de 
entrada, e apenas um pequeno número de enfermeiros 
estrangeiros está registrado no país (21). A densidade geral 
de profissionais de saúde é de cerca de 67 por 10.000 pes-
soas (acima do limite da OMS), de modo que o Brasil não 
está incluído na Lista de Apoio e Salvaguardas da Força 
de Trabalho em Saúde da OMS (25). No entanto, reporta-
gens da mídia e estudos emergentes indicam o aumento 
da emigração, especialmente entre enfermeiros e médi-
cos, com destinos populares incluindo Canadá, Estados 
Unidos, Alemanha e Reino Unido (2628).

Entre 2022 e 2023, o Brasil tinha um acordo bilateral 
com a Alemanha para recrutar enfermeiros. Embora o 
acordo tenha sido suspenso, o recrutamento internacional 
ainda ocorre por meio de agências privadas. Muitas dessas 
empresas fazem contato com instituições educacionais 
privadas no Brasil para recrutar enfermeiros recém-
formados. Também é possível ver anúncios nas mídias 
sociais sobre o recrutamento internacional de médicos 
especialistas.

Figura 3. Densidade de enfermeiros por 10.000 habitantes  
por estado, 
Fontes: Author’s elaboration based on data from COFEN/CORENs 
and IBGE (11, 20)

Densidade de  
enfermeiros 2025 

⚫	 28.60‒32.20
⚫	 32.20‒36.40
⚫	 36.40‒40.30
⚫	 40.30‒44.20
⚫	 44.20‒52.40
⚫	 52.40‒80.80
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Tabela 1. Principais indicadores da força de trabalho no Brasil e 
na Colômbia, 
Fontes: IBGE (2025) (20), COFEN (2025) (11), Scheffer (2025) (9), 
OTHS (2025) (29) & Banco Mundial (2025) (30, 31)

Além disso, a força de trabalho de saúde da Colômbia é 
extensa, mas distribuída de forma desigual (consulte a 
Figura 4). 

Não há registro oficial para parteiras, embora a obs-
tetrícia tradicional persista nas áreas rurais. A Colômbia 
também depende muito de profissionais de nível técnico 
e auxiliar, especialmente técnicos de enfermagem, que 
somam 363.479 em todo o país (68,98 por 10.000 habitan-
tes) (29). Os técnicos de enfermagem desempenham um 
papel central, mas precisam de supervisão, o que reflete 
um sistema baseado na transferência de tarefas e não em 
um número suficiente de profissionais totalmente trei
nados. A Colômbia tem 425 programas em nível de assis-

Indicador Brasil Colômbia

População total 213,4 milhões 53,1 milhões

Número total de enfermeiros 799,337 83,172

Número total de médicos 597,428 138,131

Densidade de enfermeiros  
(por 10.000 habitantes)

37,5 15,7

Densidade de médicos  
(por 10.000 habitantes)

29,8 26,2

Despesas atuais com saúde  
(% do PIB)

9,14 8

Nível de receita/s Média-alta Média-alta

Figura 4. Densidade de profissionais de saúde por 10.000 
habitantes por Departamento, 
Fontes: OTHS (2025) (29)

tente, que ajudam a atender às necessidades básicas de 
atendimento, mas não compensam o baixo número de 
enfermeiros profissionais (32).

Apesar da escala, a densidade combinada de médicos, 
enfermeiros e parteiras continua abaixo da meta da OMS 
de 44,5 por 10.000 habitantes (29), com a Colômbia em 
aproximadamente 36 por 10.000, o que a torna a quarta 
menor densidade de enfermagem das Américas (25). Os 
centros urbanos têm concentrações muito mais altas de 
mão de obra, enquanto as populações rurais e dispersas 
continuam sendo mal atendidas (25). 

Colômbia

De acordo com o Observatório da Força de Trabalho em 
Saúde da Colômbia (OTHS), o país conta com 989.863 pro-
fissionais de saúde (29), incluindo 138.131 médicos (26,21 
por 10.000 habitantes) e 83.172 enfermeiros (15,78 por 
10.000 habitantes) (consulte a Tabela 1). 

Densidade de	
profissionais de	
saúde 2025 

⚫	 13.89‒25.22
⚫	 25.22‒27.11
⚫	 27.11‒31.54
⚫	 31.54‒38.19
⚫	 38.19‒47.59
⚫	 47.59‒77.91
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Figura 5. Densidade de enfermeiros por 10.000 por 
departamento 
Fontes: OTHS (2025) (29)

Figura 6. Densidade de médicas/os por 10.000 por 
departamento 
Fontes: OTHS (2025) (29)

O sistema de saúde apresenta avanços importantes em 
planejamento e saúde pública. Estratégias nacionais, como 
o Plano de Eliminação de Doenças Transmissíveis 2024-
2030, melhoraram a vigilância, a vacinação e a diretoria 
executiva de condições de alta incidência, incluindo malá-
ria, tuberculose, HIV e hepatite (33). A atenção primária 
ganhou destaque por meio da integração de serviços e de 
esforços intersetoriais voltados para o acesso à água, nu-
trição e outros determinantes (34). A Colômbia também 

fortaleceu o alinhamento com parceiros internacionais 
por meio da Estratégia de Cooperação com o País da OMS 
2024-2026 (35). As reformas trabalhistas paralelas visam 
abordar a deterioração das condições de trabalho e diver-
sificar os acordos de emprego (32). No entanto, as defi-
ciências estruturais permanecem. As desigualdades 
regionais estão enraizadas (34), a força de trabalho conti-
nua a enfrentar a terceirização e o emprego informal, e as 
áreas remotas lutam para atrair pessoal especializado. 

Densidade de  
enfermeiros  2025

⚫	 6.60‒10.44
⚫	 10.44‒12.11
⚫	 12.11‒13.85
⚫	 13.85‒15.79
⚫	 15.79‒19.29
⚫	 19.29‒34.70

Densidade de	
médicas/os 2025 

⚫	 5.32‒12.68
⚫	 12.68‒15.27
⚫	 15.27‒17.78
⚫	 17.78‒22.65
⚫	 22.65‒29.11
⚫	 29.11‒49.80
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Apenas 26 % dos médicos são especialistas, muito abaixo 
das médias da OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico) (32). Os desafios de gover-
nança, o subfinanciamento e os sistemas de informação 
fragmentados comprometem os esforços de planejamento 
e monitoramento. As pressões externas, como as altera-
ções climáticas e a resistência antimicrobiana, aumentam 
ainda mais a tensão (33). 

A Colômbia treina sua força de trabalho de saúde por 
meio de dois subsistemas complementares: educação su-
perior (diplomas profissionais, especialidades, programas 
de pós-graduação) e o sistema de Treinamento para o Tra-
balho e Desenvolvimento Humano (que treina auxiliares). 
O ensino de enfermagem é fundamental, com 65 faculda-
des e escolas (22 públicas, 43 privadas) (36). Embora isso 
constitua a infraestrutura formal nacional, ela parece 
modesta em comparação com seus pares regionais, onde 
o número de escolas de enfermagem geralmente chega a 
centenas. Por exemplo, em 2019, foi relatado que havia 
mais de 1.244 cursos e programas de enfermagem (gradua-
ção) na Colômbia (37). A duração do programa varia (oito 
semestres: 29 programas; nove: 14 programas; dez: 22 pro-
gramas). No entanto, a distribuição é desigual: Amazonas 
e Orinoquía (ambos na região amazônica) não têm facul-
dades de enfermagem, forçando a dependência de trei
namento técnico (10). Embora o panorama da educação 
em saúde tenha triplicado desde a década de 1990 (38), as 
desigualdades regionais persistem, o interesse dos estu-
dantes é baixo e apenas 1,5 % dos jovens de 15 anos de 
idade expressam interesse em enfermagem (39) (um nível 
semelhante às tendências observadas nos países da 
OCDE), principalmente devido à percepção de carga de 
trabalho pesada, condições de trabalho difíceis e baixa 
remuneração (40). 

As referências internacionais sugerem que a Colôm-
bia precisaria aumentar o número de graduados em 8 a 
12 % ao ano para dobrar sua força de trabalho em uma 
década, especialmente em enfermagem (41). É importante 
ressaltar que não há dados nacionais consolidados dispo-
níveis publicamente sobre as despesas públicas com trei-
namento, o que limita a transparência e o planejamento.

A migração de profissionais de saúde é cada vez mais 
visível, mas pouco monitorada. A OMS estima que 15 % 
dos profissionais de saúde e de cuidados em todo o mundo 

exercem a profissão fora de seu país de nascimento (42), 
sendo que os países de alta renda hospedam quase metade 
dos enfermeiros do mundo (46 %), apesar de representa-
rem apenas 17 % da população (42). A Colômbia não faz 
relatórios sistemáticos sobre indicadores de saída nem 
mantém registros de médicos e enfermeiros migrantes. 
Os números disponíveis mostram que 7 % dos médicos 
colombianos e menos de 2 % dos enfermeiros foram trei-
nados no exterior (25). A migração para o exterior está au-
mentando acentuadamente: as solicitações formais de 
enfermeiros colombianos para colocação internacional 
aumentaram de quatro em 2014 para 507 em 2021 (43). Os 
fatores determinantes incluem salários inadequados, con-
tratos precários e insatisfação, mas os enfermeiros que 
migram geralmente enfrentam condições menos favorá-
veis no exterior (44). Isso reflete os padrões globais nos 
quais os países ricos recrutam de países como a Colômbia 
para compensar seus próprios subinvestimentos (44).

A Colômbia respondeu com políticas como a Política 
Nacional de Enfermagem e o Plano de Ação 2022-2031 
para melhorar a qualidade do treinamento e criar incenti-
vos para regiões carentes (36). No entanto, essas políticas 
não abordam explicitamente a migração internacional e, 
sem dados nacionais confiáveis, o país corre o risco de so-
frer a “fuga de cérebros”, que foi definida como a extração 
de profissionais qualificados que podem migrar para o 
exterior em busca de melhores oportunidades, e a distri-
buição desigual de pessoal (45).

O discurso sobre migração e recrutamento interna-
cional reflete a tensão entre a escassez doméstica e a de-
manda global. Apesar de uma densidade de enfermeiros 
de apenas 1,3 por 1.000 habitantes, muito abaixo da reco-
mendação internacional de 10 por 1.000 (46) a Colômbia 
firmou acordos com a Agência Federal de Emprego da 
Alemanha por meio do Serviço Nacional de Aprendiza-
gem (SENA, na sigla em espanhol) para promover a mobi-
lidade laboral (46). As agências de recrutamento privadas 
também facilitam a migração, oferecendo treinamento no 
idioma alemão (geralmente até B2) e colocação de em-
prego, geralmente vinculando os trabalhadores a uma 
estadia mínima de dois anos no exterior (47). A Associação 
Colombiana de Faculdades de Enfermagem (ACOFAEN) 
e os líderes acadêmicos advertiram que essa migração 
para o exterior agrava a escassez e corre o risco de trans-
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formar os investimentos do Estado em um subsídio para 
os mercados de trabalho estrangeiros (48). Além disso, 
pesquisas anteriores destacaram que os acordos bilaterais 
raramente cumprem a transferência de conhecimento ou 
os investimentos prometidos (39, 49).

A migração também é atraente para os estudantes: os 
alunos do último ano de graduação relatam planos de emi-
grar antes mesmo de entrar no mercado de trabalho, sendo 
a Alemanha, a Espanha, o Canadá e os Estados Unidos os 
principais destinos (50). Também há um interesse cres-
cente na migração de “sul para sul” na América Latina 
(50). Embora o Código de Prática Global da OMS (42) des-
taque os riscos de drenagem de recursos humanos, a Co-
lômbia não consta da Lista de Apoio e Salvaguardas da 
Força de Trabalho em Saúde da OMS 2023 (51), embora seu 
déficit de enfermeiros seja crítico em comparação com os 
indicadores regionais e da OCDE (52). Talvez isso se deva 
às limitações da lista como ferramenta isolada, uma vez 
que ela não leva em consideração outros fatores relevantes, 
como o déficit em relação a referências regionais ou de 
desenvolvimento, má distribuição interna ou precarie-
dade futura.. 

Os líderes de enfermagem colombianos da ACOFAEN 
argumentaram que a mobilidade internacional pode ser 
positiva, mas também expõe os profissionais a vulnerabi-
lidades no exterior, onde podem enfrentar condições me-
nos favoráveis do que a equipe local (48). Por esse motivo, 
eles pediram aos governos que melhorassem a capacidade 
de treinamento, as condições de trabalho e as políticas de 
retenção para evitar um maior esgotamento dos recursos 
humanos (48).
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çado em 2013. Os profissionais recrutados para trabalhar 
no programa incluem brasileiros (que concluíram o curso 
de medicina no Brasil ou no exterior), bem como médicos 
internacionais, demonstrando a disposição do Brasil em 
usar o recrutamento internacional como estratégia para 
suprir a escassez de profissionais em áreas carentes (53). 
Entre 2013 e 2018, a OPAS estabeleceu cooperação técnica 
com o governo brasileiro, facilitando convênios entre Bra-
sil e Cuba. De acordo com o Ministério da Saúde do Brasil, 
em 2018, a participação de médicos cubanos representou 
60 % do total de participantes doprograma (54). O pro-
grama melhorou substancialmente o acesso à atenção 
primária e os indicadores de saúde e, durante vários anos, 
contou com a ajuda de médicos cubanos por meio de um 
acordo facilitado pela OPAS. Seu fim em 2018 (55) ressaltou 
a vulnerabilidade das políticas de recrutamento a ciclos 
políticos e tensões diplomáticas. Outros estudos mostra-
ram que o programa trouxe uma enorme melhoria na co-
bertura da atenção primária, bem como nos indicadores 
de saúde (56, 57). 

Capítulo 2

Políticas de recrutamento e emigração de 
profissionais de saúde

Brasil

Para entender melhor as complexidades do tópico, foram 
realizadas duas entrevistas: uma com representantes do 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), a agência 
autônoma que regula a prática da enfermagem no Brasil, 
e outra com um representante da Secretaria de Gestão da 
Força de Trabalho e Educação em Saúde (SGTES), que 
supervisiona a remuneração e o planejamento da força de 
trabalho. Essas entrevistas forneceram informações sobre 
a lógica política por trás dos acordos bilaterais recentes e 
o ambiente político mais amplo no qual os mesmos foram 
negociados.  

Os representantes do COFEN participaram ativa-
mente do desenvolvimento do acordo bilateral com a Ale-
manha, e o representante da SGTES trabalha diretamente 
com políticas de remuneração e planejamento da força de 
trabalho em saúde.  

Para contextualizar o acordo bilateral com a Alema-
nha, é útil observar que o Brasil já se envolveu anterior-
mente em recrutamento internacional direcionado, 
especialmente por meio do Programa Mais Médicos, lan-

Diante da falta de profissionais qualificados na 
área da saúde, o Brasil recorre ao recrutamento 
internacional para preencher as lacunas.
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Embora o governo brasileiro tenha, até recentemente, 
mantido um acordo para o recrutamento de médicos in-
ternacionais, em junho de 2022, a Agência Federal de Em-
prego da Alemanha (Bundesagentur für Arbeit, BA) e o 
COFEN assinaram um acordo bilateral para recrutar en-
fermeiros brasileiros (58). De acordo com seus represen-
tantes, o COFEN foi nomeado pelos então ministérios das 
Relações Exteriores, do Trabalho e Emprego e da Saúde, 
sob a administração de Bolsonaro, como o órgão para ne-
gociar o assunto. Antes de assinar o acordo, a organização 
tinha a expectativa de que ele estabeleceria regulamentos 
e garantiria melhores condições de contratação para os 
enfermeiros do que as oferecidas pelas agências de recru-
tamento privadas.

Embora as diretrizes da OIT (Normas Internacionais 
do Trabalho) tenham sido usadas para a construção do 
acordo, o Código de Prática da OMS para Recrutamento 
Internacional de Pessoal de Saúde não foi aplicado. 
Quando questionados sobre o assunto, os representantes 
do COFEN afirmaram que o objetivo do acordo não era 
redirecionar os enfermeiros, mas apenas anunciar as ofer-
tas de emprego e, portanto, a utilização do Código não 
seria aplicável. Foi ressaltado que a organização não es-
tava envolvida no processo de seleção dos profissionais 
que migraram. Além disso, o COFEN enfatizou que o 
acordo foi assinado entre duas entidades públicas autôno-
mas e não entre ministérios governamentais.  

Os entrevistados também descreveram como o em-
prego precário, os baixos salários e a necessidade de ter 
vários empregos são os principais fatores que levam à mi-
gração dos enfermeiros, o que é consistente com a litera-
tura existente (5961). No entanto, o acordo em si não 
abordou essas questões estruturais; em vez disso, criou um 
caminho que corria o risco de as reforçar, uma vez que os 
enfermeiros aceitaram a migração em grande parte como 
uma resposta à instabilidade do mercado de trabalho do-
méstico (62, 63).

“A nossa expectativa é que tenhamos condições 
no Brasil para que os profissionais queiram ficar 
aqui, e aqueles que querem ir, porque tem alguns 

que querem, vão não por causa das más condições, 
mas por terem outras expectativas maiores lá.”   

(Representante do COFEN)

Organizações sindicais como a Federação Nacional 
dos Enfermeiros (FNE), a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Saúde (CNTS), o Sindicato dos Psicó-
logos no Estado de São Paulo (SINPSI SP), a Federação 
Nacional dos Psicólogos (FENAPSI) e a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Seguridade Social 
(CNTSS) emitiram uma forte crítica ao acordo bilateral 
entre o COFEN e a Alemanha (64). Eles argumentaram 
que faltavam proteções trabalhistas essenciais, não garan-
tiam o reconhecimento das qualificações e corriam o risco 
de impor custos financeiros aos enfermeiros, especial-
mente se a revalidação não fosse bem-sucedida (64). É 
importante ressaltar que esses sindicatos desafiaram as 
narrativas de um “excesso” de enfermeiros brasileiros, en-
fatizando, em vez disso, as persistentes desigualdades 
regionais na distribuição da força de trabalho. Sua crítica 
também destacou que a negociação do COFEN sem con-
sulta aos sindicatos ou aos ministérios da saúde enfraque-
ceu a proteção do trabalhador (64).  

A percepção do acordo foi se alterando com o tempo, 
especialmente após a transição de governos. Durante a 
administração de Bolsonaro, o governo nomeou o CO-
FEN para atuar como a organização responsável pela 
discussão dos termos e condições com a Agência Federal 
de Emprego da Alemanha, enquanto o novo governo sob 
o poder de Lula demonstrou mais interesse em proteger a 
força de trabalho nacional e chegar a um acordo mutua-
mente benéfico. Em uma coletiva de imprensa com o Pre-
sidente em dezembro de 2023, o ministro do trabalho 
declarou que a Alemanha não havia cumprido alguns dos 
pontos acordados no memorando em relação ao recruta-
mento das enfermeiras brasileiras, e que uma carta oficial 
foi protocolada com a submissão de relatórios sobre o as-
sunto. Ele também reiterou a importância de proteger a 
força de trabalho do setor de saúde. Ele mencionou pontos 
a serem discutidos com o governo alemão, como as garan-
tias sobre a família, os esforços para promover a adapta-
ção cultural e um maior envolvimento das federações e 
sindicatos (65). 

O acordo foi suspenso em novembro de 2023, mas o 
governo brasileiro tem a intenção de criar um grupo in-
terministerial para discutir o assunto e desenvolver o 
recrutamento ético, evitando a fuga de cérebros e traba-
lhando para o benefício mútuo (66).
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Colômbia

Foram realizadas duas entrevistas com informantes-
-chave: I. um ex-alto funcionário do Departamento de Re-
cursos Humanos em Saúde do Ministério da Saúde, com 
experiência em meio acadêmico, associações profissionais 
e elaboração de políticas; e II. um líder sindical e acadê-
mico, representante sênior da Associação Nacional de 
Enfermeiros da Colômbia (ANEC), com vasta experiência 
em defesa dos enfermeiros, políticas de enfermagem e en-
sino universitário. Juntas, essas entrevistas capturam as 
perspectivas em nível de política e de base/sindicato sobre 
a migração de profissionais de saúde e o recrutamento in-
ternacional.

Ambos os entrevistados enfatizaram que a Colômbia 
não tem uma política nacional coerente sobre o recruta-
mento internacional de profissionais de saúde. Apesar do 
alto volume de migração, especialmente de enfermeiros, 
não existe uma estrutura bilateral clara para governar o 
recrutamento ou garantir a reciprocidade. 

Em vez disso, os acordos são fragmentados e ampla-
mente negociados pelo Ministério das Relações Exte
riores e não pelo Ministério da Saúde, com pouca ou 
nenhuma consulta às associações de enfermagem, como 
a ANEC. Por exemplo, o recente acordo bilateral com a 
Alemanha foi assinado pelo Ministério das Relações Ex-
teriores sem a participação das associações profissionais, 
embora facilite as operações das agências de recruta-
mento na Colômbia.

A posição oficial da ANEC não é apoiar a migração, 
mas sim defender o direito dos profissionais de procura-
rem melhores oportunidades no estrangeiro. A associação 
escreveu às embaixadas e aos funcionários do governo 
para expressar sua preocupação com o êxodo de enfermei-
ros, mas relata ter recebido pouca resposta do governo 
nacional.

“O recrutamento internacional na Colômbia 
assemelha-se a uma forma de tráfico; as agências 

prometem condições que não são cumpridas 
quando as enfermeiras chegam... Observamos 

isso através dos nossos colegas que se mudaram 
para países como a Alemanha.”  

(Líder da ANEC)

Ambas as entrevistas enfatizam que alguns governos 
locais e universidades incentivam ativamente a migração, 
por exemplo, por meio de programas de treinamento ou 
campanhas de recrutamento direto, apesar da escassez 
significativa de enfermeiros em suas próprias regiões. Isso 
é visto como algo que prejudica as necessidades da força 
de trabalho de saúde nacional e como um exemplo de “emi-
gração apoiada pelo Estado”. Consequentemente, os en-
trevistados indicaram que a abordagem atual da Colômbia 
é permissiva e não regulamentada, deixando o recruta-
mento principalmente para atores privados e agências 
estrangeiras.

Duas parteiras colombianas ajudam uma 
mãe durante o parto. Na Colômbia, nem 
sequer existem estatísticas sobre o número 
de parteiras em atividade.
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Capítulo 3

Efeitos do recrutamento internacional de 
profissionais de saúde

Brasil

O Brasil não possui dados oficiais sobre o número de 
profissionais de saúde que emigram para outros países; 
no entanto, um estudo realizado pelo Ministério das 
Relações Exteriores indica que, em 2022, aproximada-
mente 4,9 milhões de brasileiros estavam vivendo no ex-
terior, com números mais altos na América do Norte e na 
Europa (67). 

Durante entrevista com representantes do COFEN, 
observou-se que, embora o COFEN não mantenha dados 
oficiais sobre a migração de enfermeiros, seu represen-
tante relatou um aumento consistente do fenômeno: en-
quanto há alguns anos os pedidos de documentação para 
imigração nos conselhos regionais de enfermagem eram 
esporádicos, há relatos de que hoje eles ocorrem toda se-
mana. 

Embora os dados sobre o número de médicos e enfer-
meiros que deixam o país sejam escassos, a tendência de 
aumento na migração do pessoal de saúde é evidente, e o 
recrutamento internacional também ocorre por meio de 
agências privadas. 

Os entrevistados observaram que ainda não é possível 
observar efeitos negativos da migração de enfermeiros nos 
serviços de saúde, em grande parte devido ao alto número 
de escolas de enfermagem e de profissionais registrados. 

Essa interpretação, no entanto, leva em conta apenas 
os números totais e não reconhece a má distribuição do-
cumentada de enfermeiros entre as regiões e as dificulda-
des em atrair e reter enfermeiros em áreas desvantagens e 
remotas do país. 

O representante da SGTES reconhece essas desigual-
dades e ressalta que não é fácil produzir dados oficiais 
sobre a distribuição de enfermeiros em áreas remotas e 
urbanas. A base de dados da COFEN, por exemplo, está 
organizada principalmente por estado e por registro pro-
fissional, e não pelo local onde o enfermeiro trabalha ou 
se o trabalho é rural ou urbano, o que dificulta ver clara-
mente onde estão realmente as lacunas no território.

Nessas condições, a emigração de enfermeiros pode 
agravar diretamente a escassez em regiões que já são mal 
atendidas. Mesmo quando os que saem vêm de mercados 
de trabalho urbanos saturados, como a região Sudeste, 
eles representam profissionais que poderiam, em princí-
pio, ser mobilizados para preencher lacunas em outras 
partes do país.

Embora o aumento exponencial do número de escolas 
de enfermagem não tenha resolvido as disparidades regio-
nais em termos de mão de obra, principalmente devido à 
falta de um planejamento adequado, também suscitou 
preocupações quanto à qualidade da formação, em parti-
cular no que diz respeito aos programas oferecidos através 
da modalidade online. Ao mesmo tempo, o recrutamento 
internacional tende a atrair os profissionais mais qualifi-
cados, conforme declarado em uma entrevista:

“O que normalmente enviamos para o 
exterior é uma força de trabalho mais 

qualificada, capaz de ter sucesso nesses 
processos seletivos. Portanto, tendemos a 

exportar o que temos de melhor.”  

(Representante da SGTES)

A dimensionamento inadequado da enfermagem nas 
instituições de saúde, caracterizada por uma alta propor-
ção de enfermeiros por paciente, foi um tema recorrente 
nas entrevistas. A composição desproporcional do grupo 
de enfermagem também foi mencionada. De fato, os en-
fermeiros representam apenas um quarto do total dos pro-
fissionais da enfermagem, sendo que a maior proporção 
(mais de dois milhões de profissionais) é de técnicos de 
enfermagem, destacando a fragilidade do sistema. A mi-
gração desses profissionais qualificados causaria um im-
pacto negativo ainda maior no ecossistema.

Além disso, a migração desses profissionais repre-
senta uma perda permanente de investimentos em forma-
ção financiados com recursos públicos e resulta em custos 
de oportunidade substanciais para o sistema de saúde.
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Colômbia

Os entrevistados descreveram uma dupla perda: (a) o es-
gotamento de uma força de trabalho de enfermagem já 
escassa e desigualmente distribuída e (b) a perda de inves-
timentos públicos no treinamento de profissionais alta-
mente qualificados. Cerca de 5.500 enfermeiros se formam 
anualmente, mas muitos emigram logo após a formatura 
ou no meio da carreira, muitas vezes deixando áreas ca-
rentes completamente sem profissionais.

“Há municípios em Cundinamarca (a região 
onde Bogotá está localizada) onde não há um 

único profissional de enfermagem.”  

(Líder da ANEC)

As condições de trabalho foram repetidamente cita-
das como o principal motivador da migração: terceiriza-
ção, baixos salários, contratos precários e falta de 
reconhecimento em comparação com os dos médicos. Isso 
gera desânimo e leva à migração como uma estratégia de 
sobrevivência em vez de uma escolha de carreira.

Na Colômbia, apenas 
26 % dos médicos são 
especializados.

“Os enfermeiros migram muito 
endividados, buscando dignidade e um 

salário justo.”  

(Líder da ANEC)

Ambos os entrevistados enfatizaram os riscos e os 
custos suportados pelos migrantes, como grandes dívidas 
para cobrir as despesas de migração e a possibilidade de 
tratamento desigual no exterior, incluindo jornadas de 
trabalho mais longas ou salários mais baixos em compa-
ração com a equipe local. A separação familiar e o estresse 
psicossocial também foram mencionados.

No nível do sistema, a migração enfraquece a capaci-
dade dos hospitais e das universidades de manter uma 
equipe experiente, prejudica a continuidade do atendi-
mento e pode exacerbar a dependência de enfermeiros 
auxiliares em vez de profissionais, especialmente em áreas 
rurais e dispersas. Isso prejudica o movimento declarado 
da Colômbia em direção a um modelo de saúde preventivo 
e voltado para a comunidade. 
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Capítulo 4

Lições e recomendações mais amplas

Brasil

Considerando que o Brasil carece de dados consistentes e 
confiáveis sobre a migração de profissionais de saúde para 
outros países, o representante da SGTES sugeriu que o 
ponto de partida para o Brasil seria melhorar a coleta de 
dados sobre a força de trabalho e identificar possíveis ex-
cedentes ou déficits. O Brasil está tomando medidas nesse 
sentido. O Ministério da Saúde está desenvolvendo um 
censo da força de trabalho da área da saúde (68), bem como 
um relatório sobre a demografia da enfermagem. Esses 
dados serão utilizados para o desenvolvimento de um 
plano decenal para a força de trabalho. Em julho de 2025, 
o Brasil, em parceria com a OPAS, realizou o Fórum Inter-
nacional sobre Recursos Humanos para a Saúde nas Amé-
ricas. A discussão resultou em um consenso regional sobre 
a gestão ética e sustentável da migração dos profissionais 
de saúde e espera-se que sirva de base para um futuro ro-
teiro sobre o tema (69).

Em relação às sugestões para futuras colaborações, 
todos os entrevistados manifestaram interesse em receber 
um pagamento de indenização do país de destino:

“O que esse país que está recrutando ele traz de 
contrapartida a um país [...] economicamente 

mais frágil que eles e que fez investimento na sua 
força de trabalho?” 

(Representante da SGTES)

Um representante do COFEN acrescenta: “Acredito 
que a principal recomendação para um futuro acordo para 
os países que estão precisando dessa mão de obra é inves-
tir na formaçao das pessoas dos países que eles conside-
ram recrutar. [...] a importância está na formação e nos 
acordos entre governo mesmo, para não haver qualquer 
impressão que está havendo exploração de um lado ou do 
outro.” 

Embora a Alemanha procure recrutar enfermeiros 
apenas em países com um excedente declarado desses 
profissionais e enquadre isso na Estratégia Triple Win, os 
benefícios proporcionados aos países de origem (princi-
palmente remessas e circulação de cérebros) não parecem 
compensar suas perdas (55). 

“O governo alemão, desde o início, nos disse 
que estava preocupado em entender o 

impacto. Portanto, acredito que esses acordos 
entre governos também são importantes. 

Então, investimentos em formação e garantia 
de que as condições de trabalho lá serão de 

maneira bem adequada.”  

(Representante do COFEN)

O Código de Prática Global da OMS recomenda que 
os países de destino apoiem os países de origem por meio 
de medidas como parcerias de treinamento e transferên-
cia de tecnologia (70). No contexto de um país como o Bra-
sil, em que o treinamento de profissionais de saúde é alta-
mente financiado por fundos públicos e o governo investe 
no desenvolvimento e na retenção da força de trabalho da 
área de saúde, apesar das restrições financeiras, o com-
pensação por esse investimento precisa ser mais abran-
gente. Também é fundamental para o desenvolvimento e 
o sucesso de um acordo mutuamente benéfico promover o 
envolvimento das partes interessadas e fomentar discus-
sões construtivas para entender melhor as necessidades e 
prioridades dos países de origem e de destino.  
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Colômbia

Ambos os entrevistados convergiram para a necessidade 
urgente de uma estratégia nacional e interministerial que 
coordene os Ministérios da Saúde, das Relações Exterio-
res, da Educação e do Trabalho para tratar da retenção da 
força de trabalho da saúde e do recrutamento internacio-
nal. Eles enfatizaram que, sem uma política unificada, a 
Colômbia está efetivamente “treinando para a exportação” 
em vez de desenvolver capacidade interna. 

“A fragmentação do setor, incluindo os 
sindicatos dos profissionais de saúde, impede 

que isso se torne uma prioridade política.”  

(Ex-funcionário do governo)

Uma das principais recomendações foi a negociação 
de acordos bilaterais genuínos com os países de destino. 
Esses acordos não devem apenas regulamentar os núme-
ros de recrutamento, mas também incluir garantias apli-
cáveis às condições de trabalho no exterior, reconheci-
mento de qualificações e sistemas de monitoramento para 
proteger os direitos dos trabalhadores. Os entrevistados 
também enfatizaram a necessidade de compensação fi-
nanceira por parte dos países receptores. 

“A Alemanha e qualquer país que recruta 
profissionais de saúde deveriam pagar um 

imposto para financiar mais vagas de 
treinamento em universidades públicas.”  

(Ex-funcionário do governo)

O líder da ANEC também apoiou essa declaração. 
Esse “imposto de treinamento” permitiria à Colômbia re-
investir em sua força de trabalho na área da saúde e garan-
tir que o investimento público na educação profissional 
beneficiasse o sistema nacional de saúde, em vez de subsi-
diar nações mais ricas.

Outra lição diz respeito ao fortalecimento de sindica-
tos e associações profissionais. Ambos os entrevistados 
contrastaram a cultura sindical fraca e fragmentada da 
Colômbia com a sindicalização obrigatória e a alavanca-
gem institucional mais robusta do Brasil. O líder da ANEC 
observou que os profissionais de saúde da Colômbia en-

frentam perseguição e barreiras socioeconômicas para se 
organizarem, o que prejudica sua capacidade de influen-
ciar políticas e negociar termos mais justos. A construção 
de poder coletivo, segundo eles, é fundamental para elevar 
a questão da migração na agenda política.

Por fim, ambos apelaram a melhorias nas condições 
de trabalho e na educação a nível nacional, para que a mi-
gração se torne uma escolha genuína e não um ato de de-
sespero. Isso inclui acabar com a terceirização, aumentar 
os salários, criar um regime trabalhista especial para o 
setor da saúde, ou seja, um conjunto personalizado de re-
gras de emprego, proteções e benefícios que reconheçam a 
carga de trabalho, os riscos e os requisitos de treinamento 
específicos do setor, e revisar os currículos universitários 
para que os enfermeiros se formem com as habilidades ne-
cessárias para defender seus direitos trabalhistas e nego-
ciar condições éticas antes de migrar.  

“Sem alterar o sistema de trabalho dos 
profissionais de saúde, a Colômbia continuará a 
'treinar para exportar' em vez de desenvolver a 

capacidade interna.”  

(Ex-funcionário do governo e líder da ANEC)
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Conclusão

Uma das principais limitações dessa análise compara-
tiva é a disponibilidade desigual de informações entre os 
dois países. Enquanto as experiências do Brasil, especial-
mente por meio do Mais Médicos e das negociações do 
COFEN com a Alemanha, geraram algum grau de docu-
mentação pública, o acordo da Colômbia com a Alema-
nha permanece muito menos transparente. Essa visibi-
lidade limitada parece resultar da ausência de processos 
formais de consulta, restrições de acesso público a docu-
mentos e uma falta geral de comunicação por parte das 
instituições envolvidas. Consequentemente, o caso co-
lombiano contém menos detalhes, não porque a questão 
seja menos significativa, mas porque o acordo foi execu-
tado com transparência mínima e praticamente nenhum 
material disponível ao público. Essa escassez de informa-
ções é, por si só, uma descoberta importante: processos 
opacos prejudicam a obrigação de responsabilizacao, 
restringem a capacidade de monitorar os efeitos da polí-
tica de desenvolvimento e enfraquecem a base de evidên-
cias na qual os formuladores de políticas se baseiam.

Em ambos os países, a comparação revela duas abor-
dagens nitidamente diferentes, moldadas pela capacidade 
institucional, pelo contexto político e pelo envolvimento 
das principais partes interessadas. A trajetória do Brasil 
reflete programas mais estruturados e a participação visí-
vel de conselhos profissionais como o COFEN, que nego-
ciou diretamente com as autoridades alemãs e contribuiu 
para a estruturação das condições de recrutamento. A 
Colômbia, por outro lado, seguiu um caminho mais rea-
tivo e fragmentado, com associações profissionais total-
mente excluídas das negociações e agências de recruta-
mento privadas desempenhando um papel dominante. A 
tradição brasileira de sindicalização e uma infraestrutura 
pública de treinamento mais forte conferem vantagem nas 
negociações de salvaguardas, enquanto a dependência da 
Colômbia de intermediários privados reduz a supervisão 
e aumenta a vulnerabilidade dos profissionais de saúde a 
condições precárias, apoio limitado e monitoramento de-
sigual. Essas diferenças mostram como a força institucio-
nal e o diálogo social podem determinar se o recrutamento 

Em muitas regiões da Colômbia, há falta 
de profissionais de saúde especializados.
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internacional opera em uma estrutura ética e regulamen-
tada ou em uma estrutura que intensifica as desigualda-
des trabalhistas existentes. Essa comparação também 
destaca uma lição política crucial: sem consulta, compen-
sação, e proteções internas fortes, o recrutamento interna-
cional pode aprofundar as desigualdades nos países de 
origem. 

Além disso, a ausência do Brasil e da Colômbia na 
Lista de Salvaguarda da OMS não deve ser interpretada 
como evidência de que seus sistemas de saúde sejam resi-
lientes ou tenham pessoal suficiente. Em vez disso, des-
taca as limitações dos indicadores globais em capturar 
desafios complexos, como austeridade fiscal, insegurança 
profissional, má distribuição interna e as crescentes pres-
sões de recrutamento exercidas por países de alta renda 
que lidam com sua própria escassez de mão de obra. Am-
bos os países, portanto, permanecem em uma situação 
estruturalmente precária com relação à sustentabilidade 
de longo prazo de sua força de trabalho na área da saúde.

Uma descoberta central e transversal é a quase total 
falta de dados abrangentes, transparentes ou consis
tentes. Não há um sistema unificado de documentação: 
1.  o conteúdo e os termos dos acordos bilaterais com a 
Alemanha; 2. a verdadeira magnitude dos fluxos de emi-
gração de enfermeiros; ou 3. os efeitos diretos e indiretos 
desses processos de recrutamento nos sistemas nacionais 
de saúde. A ausência de tais informações não é apenas 
uma lacuna técnica, mas uma barreira estrutural que 
impede a avaliação adequada, obscurece os riscos poten-
ciais e bloqueia o desenvolvimento de respostas políticas 
baseadas em evidências. Isso também representa uma 
lacuna importante na literatura acadêmica e de políticas 
existente.

As evidências disponíveis tanto do Brasil quanto da 
Colômbia destacam uma realidade dura e incômoda: os 
países de destino não estão simplesmente atraindo talen-
tos, mas efetivamente extraindo profissionais de saúde 
escassos, formados com recursos públicos, de sistemas de 
saúde que já estão sobrecarregados. Essa perda sustentada 
exacerba as desigualdades geográficas, enfraquece os in-
vestimentos públicos e prejudica a soberania da saúde. As 
entrevistas realizadas como parte deste trabalho revelam 
um senso de urgência compartilhado: sem estratégias na-
cionais coordenadas, acordos internacionais transparen-
tes e proteções aplicáveis aos profissionais de saúde mi-

grantes, o recrutamento internacional corre o risco de se 
tornar um formulário de extração institucionalizada que 
beneficia os países de alta renda às custas dos países de 
origem.

Tanto as diretrizes da OMS quanto os especialistas 
consultados enfatizam que os países de destino têm uma 
responsabilidade significativa de assegurar práticas de 
recrutamento éticas, garantir o tratamento justo dos tra-
balhadores migrantes e oferecer contrapartidas aos países 
de origem, cujos recursos e sistemas de educação são uti-
lizados. As transferências financeiras para expandir a 
capacidade de formação, os investimentos em políticas de 
retenção, o apoio bilateral ao planejamento da força de 
trabalho e os mecanismos que facilitam a migração circu-
lar ou temporária não devem ser opcionais. Eles são com-
ponentes essenciais de uma força de trabalho de saúde 
global justa e sustentável. Somente por meio de medidas 
como essas é que a migração de profissionais de saúde 
pode evoluir de um modelo de fuga de cérebros para uma 
troca mutuamente benéfica que reforce, em vez de esgotar, 
os sistemas de saúde de ambos os lados.

Esses achados também apontam para recomenda-
ções claras. Em primeiro lugar, há uma necessidade pre-
mente de pesquisas rigorosas e sistemáticas sobre os efei-
tos da política de desenvolvimento do recrutamento 
internacional, especialmente o recrutamento que está 
ocorrendo atualmente entre países de alta renda, como a 
Alemanha, e países da América Latina. Compreender 
como esses processos afetam a prestação de serviços, a 
distribuição da força de trabalho e a resiliência do sistema 
de saúde a longo prazo é indispensável para o desenvolvi-
mento de políticas nacionais e internacionais efetivas. Em 
segundo lugar, tanto o Brasil quanto a Colômbia devem 
estabelecer sistemas transparentes e centralizados para 
rastrear acordos bilaterais, processos de recrutamento e 
fluxos de emigração. Sem isso, nem os governos nem as 
organizações internacionais podem avaliar com precisão 
os riscos, proteger os trabalhadores ou planejar o desen-
volvimento sustentável da força de trabalho. Por fim, 
quaisquer acordos futuros devem incluir consultas com 
associações profissionais, mecanismos claros de respon-
sabilizaçao e proteções aplicáveis para garantir que o re-
crutamento contribua para as metas globais de saúde 
compartilhadas em vez de intensificar as desigualdades 
existentes.
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Abreviações

ACOFAEN	 Associação Colombiana de Faculdades de Enfermagem
CNTS	 Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde
CNTSS	 Confederação Nacional dos Trabalhadores em Seguridade Social (Central Única dos Trabalhadores)
COFEN	 Conselho Federal de Enfermagem
CORENs	 Conselho Regional de Enfermagem
ESF	 Estratégia de Saúde da Família  
FENAPSI	 Federação Nacional dos Psicólogos 
FIES	 Fundo de Financiamento Estudantil
FNE	 Federação Nacional dos Enfermeiro
IBGE	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
ILO	 Normas internacionais do trabalho  
OECD	 Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico
OTHS	 Observatório da Força de Trabalho em Saúde da Colômbia
PAHO	 Organização Panamericana de Saúde
PNI	 Programa Nacional de Imunização  
PROUNI	 Programa Universidade Para Todos
SENA	 Serviço Nacional de Aprendizagem
SGTES	 Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
SINPSI SP	 Sindicato dos Psicólogos do Estado de São Paulo
SUS 	 Sistema Único de Saúde
WHO	 Organização Mundial da Saúde
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